
Altera a Lei nº 13.675, de 11 de junho de
2018, para dispor sobre a implementação de
ações  de  assistência  social,  promoção  da
saúde mental e prevenção ao suicídio entre
profissionais de segurança pública e defesa
social;  a  atuação  preventiva  de
acompanhamento  psicológico  e
multidisciplinar  aos  seus  familiares;  e  a
realização de conferências para debater as
diretrizes dos planos de segurança pública e
defesa social.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º O art. 42 da Lei nº 13.675, de 11 de junho de 2018, passa a vigorar com a
seguinte redação:

“Art. 42. ..................................................................................................
§ 1º O Pró-Vida desenvolverá, durante todo o ano, ações voltadas para

a assistência social, a promoção da saúde mental e a prevenção do suicídio
entre  profissionais  de  segurança  pública  e  defesa  social  e  atuará
preventivamente prestando acompanhamento psicológico e multidisciplinar
específico aos seus familiares.

§  2º  O  Pró-Vida  publicará,  anualmente,  dados  sobre  transtornos
mentais  e  suicídio  entre  os  profissionais  de  segurança  pública  e  defesa
social de todo o território nacional, conforme regulamentação a ser editada
pelo Poder Executivo federal.

§ 3º O Pró-Vida também deverá desenvolver ações de combate a todas
as formas de discriminação e preconceito, a fim de promover uma cultura
de respeito aos direitos humanos.

§ 4º A implementação das ações de que trata o § 1º será pactuada entre
a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios.” (NR)
Art. 2º O art. 45 da Lei nº 13.675, de 11 de junho de 2018, passa a vigorar com a

seguinte redação:
“Art. 45. Deverão ser realizadas, a cada 2 (dois) anos, conferências

para  debater  as  diretrizes  dos  planos  nacional,  estaduais,  distrital  e
municipais de segurança pública e defesa social.
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§  1º  As  conferências  a  que  se  refere  o  caput deste  artigo  serão
preferencialmente virtuais e deverão acontecer nos âmbitos da União, dos
Estados, do Distrito Federal, das capitais dos Estados e dos Municípios com
mais de 200.000 (duzentos mil) habitantes.

§ 2º As conferências a que se refere o caput deste artigo deverão ser
realizadas sempre nos anos ímpares, de modo a coincidir com os primeiros
e terceiros anos dos mandatos de Presidente da República, Governadores e
Prefeitos.” (NR)
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Senado Federal, em 7 de abril de 2021.

Senador Rodrigo Pacheco
Presidente do Senado Federal
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